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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS.  CRIME 
DE TRÁFICO DE DROGAS. CRIME DE FAVORECIMENTO 
REAL. ARTIGO 33, CAPUT C/C 40, INCISO III DA LEI 
11.343/06, BEM COMO ART. 349-A C/C ART. 14, INCISO II, NA 
FORMA DO ART. 69 TODOS DO CÓDIGO PENAL. 
APREENSÃO DE 117,62 (CENTO E DEZESSETE GRAMAS E 
SESSENTA E DOIS CENTIGRAMAS) DE MACONHA 
PRENSADA E APARELHOS CELULARES. A APREENSÃO SE 
DEU NO ESTACIONAMENTO DO PRESÍDIO APÓS UMA 
DENÚNCIA ANÔNIMA DE QUE NAQUELE DIA E HORÁRIO 
OCORRERIA A TENTATIVA DE ENTRADA ILÍCITA DESTES 
MATERIAIS NO INTERIOR DO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. RECORRENTE TENTOU FUGIR PELO MEIO DA 
VEGETAÇÃO PRÓXIMA AO PRESÍDIO. VASTA FOLHA DE 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. PACIENTE REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus interposto pela defesa, alegando 
ausência dos requisitos para a manutenção da custódia 
preventiva do paciente, que se encontra preso. Requer a 
revogação da prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na verificação da presença 
dos requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva do 
paciente.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência, desde que não seja antecipação de pena e atenda 
aos requisitos do art. 312 do CPP.
4. Recorrente foi preso em flagrante portando três pacotes de 
maconha prensada pesando aproximadamente 117,62 gramas e 
aparelhos celulares que seriam introduzidos de maneira ilegal no 
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estabelecimento prisional.
5. A análise do Tribunal de origem está alinhada com a 
jurisprudência, considerando a reincidência e maus 
antecedentes do paciente, justificando a prisão preventiva para 
garantia da ordem pública.
6. A gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 
paciente inviabilizam a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão.
IV. Dispositivo
7. Recurso desprovido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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estabelecimento prisional.
5. A análise do Tribunal de origem está alinhada com a 
jurisprudência, considerando a reincidência e maus 
antecedentes do paciente, justificando a prisão preventiva para 
garantia da ordem pública.
6. A gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 
paciente inviabilizam a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão.
IV. Dispositivo
7. Recurso desprovido

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.
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Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ, fls.103-106):

 "De fato, conforme se verifica da CAC de f. 01/04 –doc. de ordem 17, 
o Paciente é reincidente específico e portador de maus 
antecedentes (autos nº 00247725-19.2019.8.13.0456 e 0024962-
79.2019.8.13.0456), o que revela sua periculosidade e o efetivo risco 
de reiteração delitiva que sua soltura ocasionaria, demonstrando 
a necessidade de manutenção da prisão preventiva como garantia à 
ordem pública, nos exatos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.

Dessa forma, ao contrário do aduzido pela Defesa, verifica-se a 
presença dos requisitos da prisão preventiva, o que autoriza a 
imposição da medida segregatória, como forma de garantia da ordem 
pública.

Com efeito, a gravidade do delito imputado ao Paciente (tráfico de 
drogas), aliada à sua condição de reincidente, denotam que a 
manutenção da prisão preventiva se faz necessária para a garantia da 
ordem pública. 
 
Ressalta-se, ainda, que o interesse sobrepujante deve ser o da 
sociedade, pois já houve o julgamento criminal com observância do 
devido processo legal (ainda que se trate de sentença condenatória 
recorrível), ocasião em que se proporcionou ao Paciente o 
contraditório e a ampla defesa.

Portanto, presentes os requisitos da prisão preventiva, não há falar-se 
em constrangimento ilegal na decretação da custódia cautelar do 
Paciente."

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a manutenção da 
prisão cautelar para a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC 173.374/BA, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, DJe 30/03/2023). (grifos acrescidos)

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta 
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Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022; AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023; AgRg no HC n. 
806.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023; e AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0117739-8 RHC 179.277 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00132522820208130456  02065006120238130000  10000230206500000  
10000230206500001  10000230206500002  132522820208130456  
2020048996350001  2065006120238130000

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MATHEUS SANTOS RITA (PRESO)
ADVOGADO : ANA CLARA MOREIRA SOARES  - MG136081
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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